
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.621.994 - SP 
(2019/0342328-5)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : SUSSAN MELISSA MONTERO SANDOVAL (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. FRAÇÃO DA 
MINORANTE JUSTIFICADA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1.Deve ser mantida a incidência da minorante prevista no art. 33, § 
4º, da Lei de Drogas na fração de 1/4, porque foi fundamentada a 
escolha com apoio em argumento idôneo e específico dos autos, qual 
seja, o conhecimento do réu de estar a serviço de organização 
criminosa internacional.
2. Agravo regimental não provido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao 

agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz e Sebastião 

Reis Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília, 26 de maio de 2020

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.621.994 - SP 
(2019/0342328-5)
  

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : SUSSAN MELISSA MONTERO SANDOVAL (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ: 

SUSSAN MELISSA MONTERO SANDOVAL agrava de 
decisão em que conheci do agravo para conhecer do recurso especial e 
negar-lhe provimento.

No agravo interposto, a defesa repisa os argumentos sustentados 
em recurso especial e destaca que foi decidido recentemente por esta Corte 
Superior que a simples atuação do agente na condição de "mula" não induz à 
conclusão de que ele integre organização criminosa.

Requer, dessa forma, a reconsideração do decisum impugnado 
ou a submissão do feito ao órgão colegiado, a fim de que seja dado provimento 
ao recurso especial.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator): 

A despeito das alegações lançadas pela ré, considero que deve 
ser mantida a decisão combatida.

Em princípio, esclareço que, apesar das alegações da defesa, a  
fração de 1/4 para incidência da minorante prevista no art. 33, § 4º, da Lei de 
Drogas foi fundamentação na quantidade de drogas apreendidas (2.037 g de 
cocaína). 

Nesse sentido, tanto a Quinta quanto a Sexta Turmas deste 
Superior Tribunal firmaram o entendimento de que, considerando que o 
legislador não estabeleceu especificamente os parâmetros para a escolha da 
fração de redução de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, 
devem ser consideradas, para orientar o cálculo da minorante, as circunstâncias 
judiciais previstas no art. 59 do Código Penal, especialmente o disposto no art. 
42 da Lei de Drogas.

No caso, a instância ordinária – dentro do seu livre 
convencimento motivado – fundamentou, com base em argumentos idôneos 
e específicos dos autos, o porquê da redução de pena no patamar de 1/6, 
havendo destacado, em síntese, a quantidade de drogas apreendidas (2.037 
g de cocaína), motivo pelo qual não há como acolher a apontada violação do 
art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

Além disso, a título de esclarecimento, observo que, com razão 
a defesa, pois de acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, "a 
condição de 'mula' do tráfico, por si só, não comprova que o acusado integra 
organização criminosa e, por via de consequência, não se presta a fundamentar 
a não aplicação da minorante do tráfico privilegiado" (AgRg no REsp n. 
1.772.711/PR, Rel. Ministra Laurita Vaz, 6ª T., DJe 25/6/2019). 

Entretanto, "a jurisprudência firmada nesta Corte Superior é a 
de que 'o conhecimento pela paciente de estar a serviço do crime organizado no 
tráfico internacional constitui fundamento concreto e idôneo para se valorar 
negativamente na terceira fase da dosimetria, razão pela qual o percentual de 
redução, pela incidência da minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, 
deve ser estabelecido no mínimo legal, atento à especial gravidade da conduta 
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por ela praticada'" (HC n. 444.945/SP, relator Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, julgado em 12/6/2018, DJe de 20/6/2018)" (AgRg no 
AREsp n. 1.483.963/SP, Rel. Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 6ª T., 
DJe 13/8/2019).

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas, a 
permitir a análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão 
impugnada.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0342328-5 AREsp 1.621.994 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00025448220184036119  201861190025444

EM MESA JULGADO: 26/05/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SUSSAN MELISSA MONTERO SANDOVAL (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : SUSSAN MELISSA MONTERO SANDOVAL (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nefi Cordeiro, Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz e Sebastião Reis 
Júnior votaram com o Sr. Ministro Relator.
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